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Resumo 

Introdução: Os adolescentes acolhidos estão mais vulneráveis a envolverem-se 

em comportamentos desviantes, bem como, apresentar menor capacidade de resiliência. 

Tendo em conta que estas características podem estar associadas ao meio familiar 

disfuncional que estes jovens podem experienciar e, dado que o acolhimento pode 

colocar estes jovens em risco de certos comportamentos, é fundamental estudar as suas 

diferenças comparativamente com adolescentes não acolhidos. Objetivo de estudo: o 

presente estudo apresenta como objetivo principal comparar os comportamentos 

desviantes e a resiliência entre adolescentes não acolhidos e acolhidos. Método: A 

amostra foi constituída por 118 adolescentes que se dividiram em dois grupos, grupo 1 

(adolescentes não acolhidos) e grupo 2 (adolescentes acolhidos) com idades 

compreendidas entre os 12 e 18 anos. Para o estudo das variáveis foram utilizados a 

Escala de Variedade de Comportamentos Desviantes, a Escala da Resiliência e Escala 

da Perceção do adolescente sobre a relação com o cuidador principal do lar de 

acolhimento. Resultados: Foram encontradas diferenças significativas dos adolescentes 

não acolhidos e acolhidos nos comportamentos desviantes e nos níveis de resiliência. 

Contudo, ao contrário do esperado, não foi encontrada uma relação significativa entre as 

variáveis. Conclusão: Este estudo demonstrou nuances complexas dos adolescentes 

acolhidos e não acolhidos em Portugal, destacando a urgência do desenvolvimento 

intervenções preventivas para comportamentos desviantes. As diferenças nos níveis de 

resiliência enfatizam a necessidade de apoio emocional e social consistente nestes 

jovens. 

Palavras-chave:  Comportamento desviante, Resiliência, Adolescentes, 

Adolescentes Acolhidos, Lares de Acolhimento.  

Abstract 

Introduction: Fostered adolescents are more vulnerable and prone to engaging 

in deviant behaviors, as well as having lower resilience. Considering that these traits 

might be associated with the dysfunctional family environments these young individuals 

may have experienced and given that foster care can put these youths at risk for certain 

behaviors, it is essential to study their differences in comparison to non-fostered 

adolescents. Study Objective: This study aims to compare deviant behaviors and 

resilience between fostered and non-fostered adolescents. Method: The sample 

consisted of 118 adolescents divided into two groups, Group 1 (non-fostered 

adolescents) and Group 2 (fostered adolescents), aged between 12 and 18 years old. The 



 

study utilized the Deviant Behavior Variety Scale, the Resilience Scale, and the Scale of 

Adolescents' Perception of the relationship with the main caregiver in the foster home. 

Results: Significant differences were found between non-fostered and fostered 

adolescents in deviant behaviors and resilience levels. However, contrary to 

expectations, no significant relationship between the variables was found. Conclusion: 

This study revealed complex nuances among fostered and non-fostered adolescents in 

Portugal, highlighting the urgency of preventive strategies for deviant behaviors. 

Discrepancies in resilience levels emphasize the need for consistent emotional and 

social support for these youths. 

Keywords: Deviant behavior, Resilience, Adolescents, Fostered Adolescents, 

Foster Home.
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Introdução 

O acolhimento residencial trata-se de uma medida de proteção que tem 

aumentado significativamente nos últimos anos. Em Portugal, cerca de 7.553 crianças e 

adolescentes encontravam-se em casas ou famílias de acolhimento (Instituto da 

Segurança Social [ISS], 2018). Os adolescentes acolhidos encontram-se mais 

vulneráveis a envolverem-se em comportamentos desviantes devido às problemáticas 

psicossociais do seu contexto familiar (Raviv et al., 2010). Não obstante, a resiliência 

apresenta um papel fundamental nestas situações, considerando que jovens mais 

resilientes, tendem a envolver-se em menos comportamentos desviantes (Ali et al., 

2010). Assim, o estudo dos comportamentos desviantes e da resiliência em adolescentes 

acolhidos e não acolhidos é de grande relevância. Além disso, estudar estas variáveis 

em adolescentes é fundamental, dado que este se revela um período crítico mais 

sensível, no qual os adolescentes estão mais sujeitos ao desenvolvimento de 

comportamentos desviantes, bem como de comportamentos resilientes. Quando 

comparados, as investigações sobre a relação entre estas variáveis em populações 

acolhidas é reduzida e com pouca sustentação teórico e empírica. Tal evidencia a 

necessidade de investigar a relação entre estas variáveis, dado que são verificados 

maiores níveis de doença mental, bem como comportamentos de risco, quando 

comparados com os adolescentes da população em geral (Gearing et al., 2015). Além 

disso, compreender como a resiliência pode atenuar os riscos associados a 

comportamentos desviantes pode ser, especialmente, relevante para os não acolhidos, 

uma vez que, por outros motivos, podem vivenciar desafios semelhantes. Investigar a 

relação entre estas variáveis em ambos os grupos, pode ajudar a desafiar estereótipos 

negativos associados a adolescentes acolhidos. Assim, o objetivo do presente estudo 

foca-se na comparação de comportamentos desviantes e da resiliência entre 

adolescentes não acolhidos e acolhidos. 

Com o objetivo de investigação, este estudo encontra-se dividido em 4 secções. 

Primeiramente, será realizada uma breve revisão da literatura em que serão abordados 

os conceitos chave e as características a si subjacentes. Posteriormente, será apresentada 

a metodologia, os resultados, a discussão dos resultados e a conclusão.   
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1. Enquadramento Teórico 

Ao longo deste segmente serão abordados os comportamentos desviantes e a 

resiliência em adolescentes não acolhidos e acolhidos. Serão também analisadas 

algumas características associadas aos comportamentos desviantes e à resiliência. Por 

fim, será apresentada uma subdivisão que abordará a relação entre os comportamentos 

desviantes e a resiliência em adolescentes não acolhidos e acolhidos.   

1.1. Comportamentos desviantes 

 Os comportamentos desviantes constituem um fenómeno complexo, evidenciado 

pela diversidade de terminologias utilizadas para descrevê-los. Alguns dos termos 

utilizados de forma indiscriminada e pouco clara na literatura são o comportamento 

transgressivo, antissocial ou delinquente (Sanches & Gouveia-Pereira, 2010). Não 

obstante, o termo delinquência é aquele mais frequentemente utilizado (Sanches at al., 

2016), sendo assim essencial fazer uma distinção com o comportamento desviante. Os 

comportamentos delinquentes referem-se a práticas graves contra pessoas e bens ou 

pequenas infrações, tal como vandalismo, que violam as leis previamente definidas 

(Sanches & Gouveia-Pereira, 2010). Segundo a American Psychological Association 

[APA] (2022) a delinquência juvenil são todos os comportamentos ilegais de um menor, 

incluindo comportamentos que seriam considerados criminosos em um adulto. Por sua 

vez, o desvio é definido como qualquer comportamento que difere significativamente do 

que é considerado apropriado ou típico de um grupo social. Cada grupo social apresenta 

as suas próprias normas, das quais, quem não as cumpre, pode ser percecionado 

socialmente como delinquente. Posto isto, para entender o comportamento desviante é 

necessário analisar o contexto histórico e desenvolvimental de um indivíduo (Tocado & 

Barbosa, 2021). Alguns comportamentos desviantes podem ocorrer ocasionalmente, 

enquanto outros fazem parte da necessidade de experimentação surgindo, 

nomeadamente, na adolescência intermédia (Gouveia-Pereira, 2009 citado por Sanches 

& Gouveia-Pereira, 2010). Tendo em conta que alguns comportamentos ocorrem devido 

à curiosidade típica dos adolescentes, nem sempre estes comportamentos se perpetuam 

para a vida adulta, ou seja, nem sempre transitam para condutas delinquentes crónicas 

(Sanches & Gouveia-Pereira, 2010). Tal como Sanches e Colaboradores (2016), a 

abordagem adotada no presente estudo baseia-se no termo comportamento desviante, na 

medida em que abrange uma ampla variedade de comportamentos. Isto permite 

considerar, não apenas os comportamentos que constituem violações das normas legais, 



2 

 

 

(e.g.: uso de armas, tráfico de drogas ou roubos) como também, comportamentos que, 

apesar de não serem puníveis por lei, violam as normas sociais e são considerados 

inaceitáveis em certas idades (e.g.: fumar cigarros). Além disso, abrange 

comportamentos inaceitáveis em contextos específicos, como a escola (e.g.: faltar às 

aulas) e no âmbito familiar (e.g.: desobediência ou mentir aos pais). 

 A investigação sobre o comportamento desviante juvenil tem sido alvo de estudo 

ao longo de várias décadas, com um corpo sólido de pesquisa internacional (Braga & 

Gonçalves, 2013). Embora, o panorama da pesquisa em Portugal sobre o fenômeno do 

desvio não seja tão extenso, já se observa um avanço considerável, com alguns estudos 

que exploram diferentes aspetos do comportamento desviante (Caridade et al., 2019). 

Todavia, a investigação relativa a comportamentos desviantes em populações acolhidas 

em Portugal encontra-se numa fase precoce, sendo notório um recente interesse na 

investigação destes comportamentos na população acolhida. 

1.1.1. Modelos explicativos dos comportamentos desviantes 

 Vários são os modelos e teorias que tentam definir o comportamento desviante 

juvenil, nomeadamente no domínio das ciências sociais e humanas. O principal objetivo 

destas teorias passa por entender as causas que levam um adolescente a transgredir ou a 

não cumprir com as normas sociais (Sanches et al., 2010). De entre os vários modelos e 

teorias destacam-se a teoria da aprendizagem social e a teoria do vínculo social, uma 

vez que são amplamente utilizadas para conceituar o desvio juvenil e recebem um vasto 

apoio empírico (Kim et al., 2017).  

A teoria do vínculo social, proposta por Travis Hirschi (1969), refere-se a uma 

teoria de controlo que explica os comportamentos desviantes e criminais com base nos 

laços sociais que um indivíduo estabelece com a sociedade. Segundo este autor, os 

comportamentos desviantes ocorrem quando há um vínculo de um indivíduo com a 

sociedade fraco ou quebrado. Isto é, os laços sociais levam a que os indivíduos fiquem 

resistentes em se desviarem das normas sociais com receio de corromperem relações 

com pessoas que consideram valiosas, provocar reações negativas naqueles que 

valorizam, destruir oportunidades de alcançarem objetivos futuros ou violar crenças 

morais. De acordo com o citado, Hirschi indica quatro fatores interligados que 

compõem os laços sociais: attachment (vínculo), commitment (compromisso), 

involvement (envolvimento) e belief (crença). A noção de vínculo refere-se à relação 

afetiva entre os indivíduos e figuras por si valorizadas ou instituições na sociedade, 

como pais, professores ou líderes religiosos. A cerne desta teoria assenta na ideia de que 
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se alguém mantém uma relação afetiva com estas figuras, irá ter em conta as suas 

possíveis reações perante os seus comportamentos criminosos ou desviantes. Como 

resultado, um indivíduo tenderá a evitar agir de acordo com impulsos de desvio, por 

receio de obter reações negativas dessas figuras ou de perder essas relações cruciais. O 

compromisso refere-se ao grau de valorização e investimento que os indivíduos 

colocam na realização de objetivos futuros. Tal pode envolver objetivos educacionais, 

sucesso profissional ou qualquer meta que exija um esforço significativo a longo prazo. 

O compromisso atua como um impedimento para comportamentos desviantes, pois 

estas ações são percebidas como obstáculos à realização dos objetivos. O envolvimento 

sugere que indivíduos ocupados com atividades convencionais têm menos tempo e 

energia para se envolverem em comportamentos criminosos ou desviantes. Exemplos 

destas atividades incluem trabalho escolar, práticas religiosas, atividades desportivas e 

participação em atividades extracurriculares. A crença diz respeito à importância que 

um indivíduo atribui às regras da sociedade, incluindo a lei, e às figuras de autoridade 

que estabelecem, interpretam e fazem cumprir estas regras. Se um indivíduo acredita 

que as regras sociais são justas e aplicadas de forma equitativa, é provável que ele sinta 

o dever ou a obrigação moral de seguir essas regras, reduzindo assim a probabilidade de 

violar as normas sociais ou as leis por meio de comportamentos criminosos ou 

desviantes (Schroeder, 2015; Kim et al., 2017). 

A teoria da aprendizagem social proposta por Akers (1985, 1998) representa 

uma expansão da perspetiva de associação diferencial de Sutherland, mantendo os seus 

pressupostos, porém, acrescentando considerações adicionais. Segundo esta teoria, os 

comportamentos desviantes são adquiridos por meio das interações sociais. Na 

sociedade, as pessoas deparam-se com diversos comportamentos através da relação com 

aqueles que os rodeiam. Neste sentido, os comportamentos sociais são aprendidos em 

grupos pessoais íntimos, nos quais os indivíduos aprendem a distinguir o que é 

socialmente aceitável ou não, surgindo assim o conceito de associação diferencial. (Pratt 

et al., 2010). A associação diferencial abarca as interações de um indivíduo com os 

outros, incluindo atitudes, valores, comunicação verbal e não verbal, bem como 

identificação. Estas interações têm um impacto mais forte quando são priorizadas, 

duram mais tempo, são mais frequentes e ocorrem com pessoas próximas (Kim, 2017). 

Os grupos de associação diferencial não se restringem apenas a grupos familiares e 

amigos, mas também englobam os meios de comunicação e comunidades virtuais, visto 

que podem servir como grupos primários para certos indivíduos. Além do conceito de 
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associação diferencial, Akers adiciona a noção de reforço referencial, que diz respeito 

ao equilíbrio entre recompensas e punições. O reforço positivo torna um indivíduo mais 

provável a repetir comportamentos, enquanto o reforço negativo apresenta o efeito 

contrário. O reforço pode ser físico (e.g.: mudanças corporais devido ao uso de drogas). 

Não obstante, Akers refere que os reforços mais relevantes são os sociais (e.g.: aqueles 

que provêm dos membros do grupo social íntimo de uma pessoa). Por fim, outro 

conceito-chave é a imitação, que pode variar conforme a atitude em relação aos 

comportamentos e as consequências observadas desses comportamentos. De todos os 

fatores de aprendizagem social, a imitação está mais intimamente relacionada ao início 

de comportamentos desviantes. Em suma, quando um indivíduo está inserido num 

ambiente social no qual a conduta inadequada é reforçada e onde o comportamento 

desviante é socialmente aceitável surge uma associação diferencial com definições e 

padrões comportamentais criminosos (Pratt et al., 2010). 

1.1.2. Fatores de risco para os comportamentos desviantes 

Para a prevenção de comportamentos desviantes, é essencial identificar os seus 

fatores de risco. Embora alguns dos fatores de risco serem comuns em jovens que 

praticam comportamentos desviantes, a sua combinação poderá ser diferente de jovem 

para jovem (Caridade et al., 2019). Segundo a literatura, podem ser identificados fatores 

individuais/biológicos, familiares/sociais (Caridade et al., 2019), psicológicos (Arce et 

al., 2005) e socioeconómicos (Sanches & Gouveia-Pereia, 2010). Os fatores 

individuais/biológicos referem-se a características hereditárias, disfunções neurológicas 

ou diferenças na química cerebral, sendo alguns exemplos, complicações no parto, 

hiperatividade e temperamento (Caridade et al., 2019). Os fatores familiares/sociais 

referem-se ao contexto em que um indivíduo nasce e é criado, revelando um papel 

fundamental no desenvolvimento da sua identidade e perceção sobre aquilo que o rodeia 

(Sanches & Gouveia-Pereia, 2010). Alguns exemplos destes fatores são o 

comportamento antissocial dos progenitores, maus-tratos infantis, abuso de substâncias, 

precaridade e inconsistência de práticas parentais (Caridade et al., 2019). Os contextos 

familiares e sociais podem conduzir os jovens a vincularem-se com as consideradas 

“más companhias”, envolvendo-se em atividades ilícitas e cercando-se por grupos 

faccionados (e.g.: gangs). Estes comportamentos podem surgir como reações de defesa 

ou revolta, resultante das experiências adversas destes contextos (Sanches & Gouveia-

Pereia, 2010). Os fatores psicológicos têm o propósito de identificar as capacidades dos 

indivíduos que, devido a déficits, tornam mais provável a adoção de comportamentos 
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desajustados. Neste sentido, observa-se que um baixo autoconceito, autoestima reduzida 

e capacidade limitada de utilizar estratégias de enfrentamento podem expor os jovens ao 

risco de se envolverem em comportamentos desviantes (Arce et al., 2005). Quanto aos 

fatores socioeconómicos, verifica-se que um ambiente de dificuldades económicas, 

pobreza, desemprego e trabalho precário pode promover a exclusão social e a 

manifestação de comportamentos de desvio em jovens (Sanches & Gouveia-Pereia, 

2010). Estes fatores vão-se desenvolvendo ao longo da vida, todavia, são 

particularmente sensíveis na adolescência, tendo em conta que esta se traduz num 

período crítico desenvolvimental. A adolescência acarreta mudanças 

neurodesenvolvimentais e socioemocionais que vão implicar alterações na regulação 

comportamental e emocional (Steinberg, 2005). Especificamente, estão presentes, nestas 

faixas etárias, alterações neurodesenvolvimentais provocadas pela própria maturação 

dos circuitos cerebrais associados à memória, incluindo o hipocampo, a amígdala e o 

córtex pré-frontal (Murty et al., 2016). Além disso, durante a adolescência estão 

presentes uma série de tarefas desenvolvimentais, tais como a individuação, a formação 

da identidade, a maior capacidade de abstração, o desenvolvimento de um pensamento 

mais complexo e a tomada do ponto de vista do outro (Moretti et al., 2018). Estas 

alterações desenvolvimentais podem levar ao surgimento de problemas emocionais e 

comportamentais (Ozturk et al., 2019) que, por sua vez, podem dificultar a adaptação 

destes jovens, nomeadamente em situações em que estes não apresentam um ambiente 

protetor e responsivo (Morais et al., 2022). 

1.1.3. Influência da idade e sexo nos comportamentos desviantes 

A literatura tem sido consensual quanto à influência da idade e do sexo nos 

comportamentos desviantes. Segundo as investigações, a adolescência (entre os 12 e os 

17 anos) é a faixa etária mais prevalente para a ocorrência de comportamentos 

desviantes. Nestas idades, é característico um processo interno de reorganização 

cognitiva, representando o período em que os jovens moldam os seus próprios valores 

sociais (Loeber et al., 2003). Além disso, a maior capacidade de autonomia dos 

adolescentes, bem como o maior envolvimento noutros contextos sociais, pode colocá-

los mais vulneráveis em envolverem-se em comportamentos de risco (Warr, 2002 citado 

por Mota et al., 2016). Ademais, a participação em atividades desviantes tende a 

aumentar da pré-adolescência à meia-adolescência, atingindo o ápice por volta dos 16 

anos, para depois estabilizar e diminuir nos anos subsequentes (Mota et al., 2016). 

Denota-se que quanto mais cedo forem iniciados comportamentos desviantes, pior serão 
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os crimes associados, bem como será mais provável que estes comportamentos 

transcendam para a idade adulta. Num estudo de Sanches e Gouveira-Pereira (2010), a 

idade demonstrou-se um predisponente positivo para comportamentos desviantes na 

adolescência, sendo que, à medida que acresce a idade dos adolescentes, maior será a 

sua participação em comportamentos ilícitos. Quanto às diferenças de sexo, surge na 

investigação que os rapazes tendem a estar mais envolvidos em comportamentos 

desviantes, quando comparados com as raparigas (Junger-Tas et al., 2004). Tal foi 

comprovado num estudo realizado por Sanches e Gouveia-Pereira (2010) numa 

população de 331 adolescentes. Segundo Zimmermann e Iwanski, (2014), o maior 

envolvimento do sexo masculino em comportamentos desviantes, pode ser explicado 

pela sua menor tolerância e controlo quando confrontados com situações adversas. 

Além disso, os estudos evidenciam que enquanto as raparigas tendem a internalizar as 

suas emoções, os rapazes externalizam, reagindo de forma violenta e desajustada aos 

desafios. 

1.2. Resiliência 

 O interesse pelo estudo da resiliência surgiu, sobretudo, quando, diferentes 

áreas, como a psicologia, psiquiatria, pediatria e educação, tentavam entender os 

motivos pelos quais crianças que tinham sido sujeitas a adversidades na infância 

conseguiam construir um percurso positivo de desenvolvimento. O seu objetivo era 

adquirir informações que fossem úteis para promover um desenvolvimento positivo em 

crianças, nomeadamente aquelas sujeitas a vivências adversas na infância (Masten & 

Barnes, 2018). Embora a resiliência tenha sido objeto de estudo por muitas décadas, 

persiste a falta de consenso quanto à sua conceptualização e métodos de medição. 

Apesar desta falta de consenso, todas as abordagens convergem para a ideia de que a 

resiliência se refere à capacidade de lidar e recuperar diante de adversidades, resultando 

em experiências positivas apesar de eventos ou situações desfavoráveis (Vella & Pai, 

2019). Segundo Chmitorz e colaboradores (2018), para que exista resiliência é 

necessária exposição à adversidade. Esta definição pressupõe que a resiliência é 

influenciada por múltiplos fatores, incluindo traços de personalidade, epigenética e 

crenças (Southwick et al., 2014). O contexto ao qual um indivíduo pertence também 

pode desempenhar um papel crucial para o desenvolvimento da resiliência [e.g.: 

disponibilidade e acesso a recursos económicos] (Lou et al., 2018). Por sua vez, a APA 

(2017) define resiliência psicológica como a capacidade adaptativa perante uma 

situação de adversidade, trauma, tragédia, ameaça ou fonte significativa de stress. 
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1.2.1. Modelo explicativo da resiliência 

 As alterações na definição de resiliência ao longo das últimas duas décadas 

advêm, sobretudo, devido ao crescente domínio da teoria dos sistemas de 

desenvolvimento [TSD] (Osher et al., 2017). Nesta perspetiva, o desenvolvimento de 

uma pessoa tem por base as interações entre os diferentes níveis de um sistema. Estas 

interações são moldadas pelas interações de processos dentro e entre os indivíduos e os 

seus contextos, em vários graus de função, desde os sistemas mais moleculares até aos 

macroníveis da cultura e sociedade. Como resultado, o desenvolvimento apresenta-se 

como algo probabilístico, dinâmico, não linear e moldado por processos que incluem 

vários sistemas (Masten & Barnes, 2018). Dentro desta perspetiva, a resiliência pode ser 

compreendida como a capacidade de um sistema enfrentar os desafios que colocam em 

risco a sua estabilidade, sobrevivência ou desenvolvimento futuro do sistema, de modo 

bem-sucedido (Masten, et al., 2015). É essencial notar que esta visão transcende a esfera 

individual, destacando que a capacidade de adaptação de uma pessoa perante 

adversidades depende das relações com outras pessoas e sistemas externos, mediadas 

por relacionamentos e outros processos. Para um indivíduo, a resiliência consiste na 

capacidade adaptativa disponível num contexto e momento específico que pode ser 

utilizada em resposta às adversidades atuais ou futuras (Masten & Barnes, 2018). 

Embora os indivíduos possam apresentar características na sua personalidade ou 

capacidades cognitivas que influenciam a capacidade de enfrentar desafios, a resiliência 

não é uma característica individual isolada. Neste sentido, fica claro que o apoio social e 

as relações interpessoais desempenham um papel fundamental no processo de 

desenvolvimento da resiliência (Chiang et al., 2018). Diante do exposto, a resiliência 

manifesta-se como um fenômeno em constante evolução, sendo complexo e dinâmico, 

uma vez que os indivíduos e o contexto variam ao longo do tempo (Masten & Barnes, 

2018). 

1.2.2. Fatores associados à resiliência 

 A resiliência é reconhecida como um fenômeno complexo e multifacetado. Além 

disso, a resiliência é considerada um elemento fundamental para preservar e promover a 

saúde mental de crianças e adolescentes, desempenhando um papel crucial ao longo da 

vida, como um buffer contra possíveis adversidades ao bem-estar. Promover o 

desenvolvimento de resiliência desde cedo é considerado um passo significativo na 

promoção da saúde, acarretando benefícios duradouros, incluindo potenciais melhorias 

no desempenho escolar, oportunidades de emprego e resultados pró-sociais (Khanlou & 
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Wray, 2014). Neste sentido, torna-se fundamental perceber os fatores de risco e os 

fatores protetores de resiliência. Segundo Barankin e Khanlou (2017), os fatores 

protetores e de risco da resiliência podem ser considerados mediante níveis micro 

(individual), meso (familiar) e macro (ambiental). Apesar destes níveis serem descritos 

de forma separada, existem sobreposições e interações entre si, não se apresentando 

como sistemas estáticos. Os fatores individuais (micro) correspondem ao temperamento, 

capacidade adaptativa e social, emoções, autoconceito, modos de aprendizagem que vão 

ser adquiridas ao longo do desenvolvimento individual. A resiliência de cada jovem é 

moldada pela interação entre as suas características individuais e as experiências de 

aprendizagem que adquirem por meio das interações e oportunidades proporcionadas 

pela família, escola e comunidade. Estes fatores colaboram para determinar o quão bem-

sucedidas são as transições de desenvolvimento que os jovens enfrentam. Os fatores 

familiares dizem respeito às forças que uma família possui e aos desafios que ela 

enfrenta, os quais evoluem ao longo do tempo. Estes fatores familiares, por sua vez, 

interagem com os fatores do nível individual e são influenciados por fatores ambientais, 

impactando a resiliência de cada membro da família e da família como um todo. Dentro 

destes fatores familiares estão incluídos o vínculo, a comunicação, as relações entre 

pais, o estilo de parentalidade e o suporte familiar externo. Os fatores ambientais 

abarcam os contextos físicos e sociais. Nos contextos sociais são aprendidas as noções 

de equidade de oportunidades, respeito mútuo e justiça social, que são concretizadas por 

meio de práticas, políticas e leis (Khanlou & Wray, 2014).  

1.2.3. Influência da idade e sexo na resiliência 

  Dois fatores importantes a considerar no estudo da resiliência são a idade e o 

sexo dos indivíduos. Estes elementos não apenas moldam a maneira como as pessoas 

enfrentam desafios, mas também interagem com outros fatores contextuais e individuais 

para determinar a eficácia da resiliência em diferentes momentos da vida e em 

diferentes grupos de pessoas. Num estudo de Gonçalves e Camarneiro (2018), 

verificou-se a existência de uma correlação entre a idade e a competência social, sendo 

que quanto mais velhas forem as crianças e adolescentes, mais capazes serão de 

enfrentar experiências adversas. O facto de os adolescentes mais velhos serem mais 

resilientes pode ser justificado, tendo em conta o seu grau de maturidade, bem como, a 

maior probabilidade de estes serem sujeitos a intervenções profissionais por períodos 

mais longos do que mais jovens (Davidson-Arad & Navaro-Bitton, 2015). Além disso, 

segundo um estudo realizado por Rani e Midha (2014) em adolescentes, verificou-se 
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que cerca de 43% destes apresentavam nível de resiliência moderado, sendo que apenas 

13% manifestaram níveis de resiliência muito baixo. Tal pode estar associado com a 

faixa etária, uma vez que a adolescência é uma etapa desenvolvimental repleta de 

desafios e dificuldades, podendo promover o desenvolvimento da resiliência. No que 

concerne às diferenças de sexo na resiliência, a literatura não é consensual. De acordo 

com Gonçalves e Camarneiro (2018), foram encontradas diferenças entre sexos, visto 

que os rapazes se apresentaram como mais resilientes comparativamente com as 

raparigas. Não obstante, num estudo conduzido por Vinayak e Judge (2018) as raparigas 

mostraram-se mais resilientes do que os rapazes. Uma possível explicação passa pelo 

facto de que as raparigas, ao longo da sua vida, confrontam-se com múltiplos desafios e 

preconceitos, que acumulados ao longo dos anos podem aumentar a capacidade de 

serem resilientes (Isaacs, 2014). Além disso, o sexo feminino tende a receber mais 

suporte social (Davidson-Arad & Navaro-Bitton, 2015) e a expressar menos raiva 

(Vinayak & Judge, 2018). Estas características podem manifestar-se como fatores de 

proteção que contribuem para o desenvolvimento da resiliência (Galambos et al., 2006). 

Pelo contrário, os indivíduos do sexo masculino, tendem a ser mais individualistas em 

termos de enfrentamento, isto é, têm mais dificuldade em pedir ajuda quando 

confrontados com situações difíceis. Este facto pode limitar o desenvolvimento da sua 

resiliência (Vinayak e Judge, 2018).  

1.3. Acolhimento Residencial 

O Acolhimento Residencial (AR), refere-se a um modo de proteção que tem 

como intuito a retirada de uma criança ou adolescente de uma situação de perigo. Para 

que tal ocorra é necessário, segundo o Decreto-lei No. 164/2019 (2019), a existência de 

Unidades Residenciais Generalistas, também designadas por Lares de Infância e 

Juventude e Centros de Acolhimento Temporário. Estas residenciais são constituídas 

por estruturas e recursos humanos apropriados para responder às necessidades das 

crianças e adolescentes em acolhimento, possibilitando condições que permitam o seu 

desenvolvimento integral (Decreto-Lei n.º 164/2019, 2019). É fundamental que esta 

medida seja temporária e que tenha como foco a criança ou adolescente e os seus 

respetivos interesses (Carvalho, 2013).  

No que concerne ao panorama contextual do acolhimento em Portugal, dados de 

2017, constatam que cerca de 7.553 crianças se encontravam em casas de acolhimento. 

Entre 2007 e 2008, verificou-se uma redução de quase 25% do número total de crianças 

em instituições. Todavia, ao longo dos últimos 10 anos, o acolhimento tem vindo a 
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crescer em termos relativos, dado que aumentou de 91% para 97%. Verifica-se, ainda, 

que crianças e adolescentes do sexo masculino são a população mais prevalente 

encontrada no acolhimento residencial e familiar (53%). Ademais, é evidenciado que 

apenas uma pequena percentagem de crianças (2%), com idades inferiores a seis anos, 

se apresenta acolhida, sendo prevalente a faixa etária entre os 15 e os 17 anos (36%). 

Neste sentido, denota-se que a maioria de crianças e jovens acolhidos apresenta idade 

superior a 12 anos, correspondendo à fase da adolescência (ISS, 2018). Esta idade 

característica dos adolescentes em casas de acolhimento pode estar associada com as 

medidas de promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em perigo (Decreto-

Lei n.º 26/2018, 2018). Estas medidas têm como intuito promover e proteger as crianças 

e adolescentes através de acordos com estas, a sua família e outros intervenientes que 

possam ser cruciais, tendo como objetivo a remoção do perigo e a restituição do 

equilíbrio e estabilidade da família. Posto isto, como primeiras medidas de intervenção 

estão aquelas que respeitam o meio natural da vida, sendo estas, o apoio junto dos pais, 

o apoio junto de outro familiar, confiança a pessoa idónea e apoio para a autonomia de 

vida. Por sua vez, como medidas de último recurso encontram-se o acolhimento familiar 

e o acolhimento residencial. Tendo por vista esta prevalência, constata-se que nos 

últimos anos a população acolhida se tem alterado significativamente, encontrando-se 

mais complexa, exigente e crescida, entrando cada vez mais tarde naquilo que é o 

sistema de acolhimento (ISS, 2017). No que concerne aos motivos que levam as 

crianças e adolescentes ao acolhimento, destacam-se situações de negligência grave, 

maus-tratos ou abandono dos cuidadores (Valdeira & Faria, 2017). Segundo o ISS 

(2018), 70% das crianças e jovens acolhidos sofrem de diferentes formas de 

negligência. Deste modo, a negligência parental diz respeito à incapacidade de os pais 

educarem, supervisionarem e responderem àquelas que são as necessidades dos seus 

filhos, colocando o seu bem-estar em risco (Camilo & Garrido, 2013). Nesta medida, a 

literatura indica que as crianças que sofrem de negligência são mais prováveis de se 

tornarem jovens com maior manifestação de comportamentos desviantes, consumo de 

álcool, drogas e abandono escolar (Simões et al., 2016). 

A complexa realidade dos jovens acolhidos em Portugal reflete um cenário 

marcado por contextos de vulnerabilidade, onde a presença de situações de negligência, 

abandono, abuso físico, psicológico e sexual, bem como o envolvimento dos 

progenitores em consumos de substâncias que comprometem sua capacidade parental, 

caracteriza as suas vidas (Ferreira & Cosme, 2021). A retirada das crianças e jovens do 
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seu contexto natural, concomitantemente com as situações que incitam esta mesma 

retirada, podem colocá-los numa elevada fragilidade emocional, refletindo-se em 

sentimentos de impotência e vulnerabilidade (Carneiro et al., 2005). Embora as 

inúmeras dificuldades que esta população enfrenta, a literatura destaca o papel 

fundamental das figuras significativas, como os cuidadores não primários e funcionários 

das instituições no processo de adaptação e/ou de enfrentamento da adversidade 

(Howard & Johnson, 2004). Neste contexto, os funcionários dos centros de acolhimento 

não apenas contribuem para uma integração positiva e ajustada dos jovens durante o seu 

processo de transição, como também poderão fornecer recursos essenciais para melhor a 

sua qualidade de vida pessoal, afetiva e social (Mota & Matos, 2008). De acordo com 

Lima e Morais (2018), crianças acolhidas podem perceber o seu contexto como estável 

quando apresentam vínculos seguros com os profissionais do centro de acolhimento no 

qual se encontram. Apesar dos cuidadores institucionais não serem considerados, na sua 

maioria, figuras de apego, constituem-se como portos seguros e disponíveis, de modo a 

apoiá-los nos seus medos, expectativas, angústias e alegrias (Mota & Matos, 2016). Isto 

enfatiza que, mais do que prestar atenção ao contexto em si, é crucial analisar as 

relações que as crianças e adolescentes estabelecem com aqueles que os rodeiam 

(Delgado et al., 2019). A análise da perceção dos jovens é fundamental, uma vez que 

são eles que vivem no sistema de acolhimento, e a sua perceção influencia como se 

sentem em relação às suas experiências e interações (Leathers, 2002). Neste contexto, 

segundo Anctil e colaboradores (2007), a quantidade de suporte, experiência de amor 

durante o acolhimento e ter uma relação próxima com um adulto no sistema de 

acolhimento podem impactar significativamente a perceção destes jovens, destacando o 

papel crucial dos cuidadores técnicos no seu desenvolvimento saudável. Neste sentido, 

será explorada, no presente estudo, a perceção que os adolescentes acolhidos 

apresentam da relação com cuidadores dos lares de acolhimento. 

1.3.1. Comportamentos desviantes em jovens acolhidos 

Os jovens inseridos no sistema de acolhimento estão mais vulneráveis a 

manifestarem problemas de comportamento ao longo da sua vida (Loman et al., 2013), 

tais como consumo de álcool ou outras substâncias, comportamentos desviantes, bem 

como envolvimento no sistema criminal (Pilowsky & Wu, 2006). Segundo Leathers 

(2002), entre 24% a 29% de adolescentes acolhidos foram diagnosticados com 

perturbações relacionadas com comportamentos desviantes, em contraste com 4% a 

16% dos jovens da população em geral. A maior vulnerabilidade dos jovens acolhidos 
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surge, principalmente, devido à prevalência de situações adversas em que estes 

frequentemente vivem, incluindo violência, abuso, perda ou separação de figuras 

significativas. Estes contextos desfavoráveis têm sido reconhecidos como prejudiciais 

para o desenvolvimento emocional, cognitivo, comportamental e para a formação da 

personalidade (Hambrick, Brawner & Perry, 2019). Durante a adolescência, o cérebro 

encontra-se mais suscetivel ao stress. Assim, torna-se evidente que as experiências 

adversas comuns nesta população e a própria adaptação a um centro de acolhimento têm 

o potencial de se manifestar como fatores substanciais de stress. A literatura denota o 

elevado impacto que o stress acarreta para a neurogénese do cérebro, bem como a 

presença de consequências a longo prazo nas funções cognitivas (Hueston et al., 2017). 

Além disso, a transição e a adaptação a novos ambientes externos, como é o caso do 

acolhimento, são encaradas como situações que reestruturam as perceções pessoais 

sobre os outros e sobre si mesmo (Mota et al., 2016). 

Para entender melhor os comportamentos desviantes em jovens acolhidos pode 

ser utilizado o modelo teórico de Bronfenbrenner. Este modelo explica e relaciona os 

impactos dos diferentes e múltiplos contextos ambientais sobre os quais uma pessoa é 

exposta no desenrolar da sua vida e do seu desenvolvimento. Esta teoria inclui vários 

sistemas (Microssistema, mesossistema, exossistema, macrossistema e cronossistema) 

que não operam isoladamente, pelo contrário, estabelecem relações recíprocas e 

continuas entre si. Tal significa que um indivíduo não se trata de um simples resultado 

da interação dos diferentes sistemas, mas é capaz de influenciar os diferentes níveis do 

sistema (Farineau, 2016). Em específico, este modelo consegue explicar como crianças 

e adolescentes que se inserem em centros de acolhimento foram influenciados por esse 

mesmo ambiente. Nestes casos, o microssistema pode incluir a relação entre o 

adolescente e os seus cuidadores e com o seu grupo de pares, sendo que uma relação 

positiva entre o jovem e o seu cuidador pode diminuir o risco do envolvimento em 

comportamentos desviantes (Farineau & McWey, 2011). O segundo nível deste 

ecossistema designa-se por mesossistema e refere-se à interação entre dois 

microssistemas. Este sistema é relevante, sobretudo para adolescentes acolhidos, dado 

que os vários microssistemas podem trabalhar juntos para o benefício do adolescente ou 

podem criar conflito que irá resultar em confusão no mesmo. Um exemplo seria quando 

os objetivos do sistema de acolhimento e da família biológica não são coincidentes 

(Farineau, 2016). O exossistema. diz respeito a um sistema no qual o adolescente não 

precisa de estar diretamente envolvido, ainda que possa ser afetado por este (e.g.: 
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políticas de colocação do adolescente num centro de acolhimento). Segundo Ryan e 

Testa (2005), uma interrupção no acolhimento está associada com comportamentos 

desviantes. Por sua vez, o macrossistema refere-se às crenças e ao meio cultural. O 

acolhimento residencial apresenta estereótipos negativos a si associados, levando à 

estigmatização dos adolescentes por parte dos pares (Kools 1997). Esta estigmatização 

pode fazer com que o adolescente se sinta mais desconectado da sociedade, conduzindo 

à adoção de comportamentos problemáticos. Por fim, o cronossistema trata-se do 

contexto histórico ou período temporal em que um indivíduo ou família existe. Embora 

este sistema possa não parecer afetar, diretamente, os adolescentes acolhidos, pode ser 

relevante. Por exemplo, o contexto político num certo momento pode influenciar as 

políticas do sistema de acolhimento (Farineau, 2016). Além dos sistemas estarem 

correlacionados, verifica-se que as características individuais de um jovem, ou seja, a 

sua composição biológica/genética, a sua personalidade e a sua aptidão cognitiva, 

relacionam-se com ambiente (e.g.: a casa de acolhimento que frequentam, as crianças e 

jovens que lá habitam e a escola à qual pertencem). Tendo em conta o supracitado, 

percebe-se que não existe uma influência linear, mas pelo contrário, os diferentes 

sistemas (contextos) vão influenciar-se mutuamente e determinar os resultados do 

desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1977). Tal como mencionado, apesar dos centros de 

acolhimento serem um recurso valioso para jovens em contextos de adversidade, não 

significa que estes não se envolvam em comportamentos desviantes. Pelo contrário, 

quando comparados com a população em geral, encontram-se mais vulneráveis a tais 

condutas. Além disso, os comportamentos desviantes tendem a não cessar quando os 

jovens saem das casas de acolhimento, sendo que, em muitos casos, os seus 

comportamentos perpetuam para a idade adulta (Dworsky & Courtney 2010). 

1.3.2. Resiliência em jovens acolhidos 

 O estudo da resiliência tem ocorrido em diferentes contextos e faixas etárias. 

Cordovil e colaboradores (2011), afirmam que este conceito deve ser aplicado em 

populações de risco, mas que, em simultâneo, demonstrem algumas características 

adaptativas. Populações deste tipo são encontradas, por exemplo, em crianças e jovens 

em lares de acolhimento. Tal como já foi referido, a transição para o acolhimento 

residencial pode ser resultado de traumas que abarcam questões pessoais, sociais e risco 

familiar e/ou falta de capacidade das famílias em salvaguardar o seu desenvolvimento 

saudável (Gonçalves & Camarneiro, 2018). Neste sentido, ainda, que esta transição 

possa levar à sensação de perda nos jovens (Cordovil et al., 2011) e dificuldades no 
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desenvolvimento emocional, pode ser um fator protetor contra as dificuldades 

familiares. Além disso, os lares de acolhimento contribuem para a promoção de 

resiliência (Poletto & Koller, 2008). Em situações de acolhimento de jovens, a 

resiliência diz respeito à interação entre fatores de risco, fatores de proteção e o tipo de 

resposta/intervenção que está disponível para os mesmos (Guilera et al., 2015). Apesar 

de o ambiente de acolhimento ser considerado um contexto de alto risco, os cuidados 

residenciais não são, por si só, um fator de risco para o desenvolvimento dos 

adolescentes. Em determinadas situações, os lares de acolhimento podem ser o único 

meio de apoio emocional e social para as crianças e jovens quando confrontados com 

adversidades (Siqueira & Dell’Aglio, 2006). Assim, estes contextos, podem ser 

percebidos como uma nova oportunidade para os adolescentes estabelecerem relações 

emocionais significativas. Estas relações podem ter um efeito benéfico na redução dos 

fatores de risco associados à transição para o acolhimento (Gonçalves & Camarneiro, 

2018). A oportunidade de os adolescentes contruírem relações estáveis e satisfatórias 

com os adultos pertencentes às instituições é crucial para o desenvolvimento da 

resiliência. Os adultos sensíveis e disponíveis podem proporcionar a aceitação e 

integração pessoal, contribuindo para uma adaptação positiva (Lindsey et al., 2008 

citado por Mota et al., 2016). Nesta medida, o estabelecimento relações afetivas de 

qualidade permitem que os adolescentes tenham uma melhor organização interna, um 

aumento da maturidade afetiva e da sua capacidade de lidar de modo positivo com 

situações adversas. Assim, constata-se que a resiliência pode ser considerada, em 

contexto de acolhimento, uma oportunidade de crescimento psicossocial, na qual os 

cuidadores residenciais se apresentam como principais promotores deste processo 

(Junqueira & Deslandes, 2003 citado por Mota et al., 2016). A resiliência é também 

crucial, dado que está associada com melhores níveis de qualidade de vida e de saúde 

em jovens com experiências de acolhimento (Chia & Lee, 2015). Este achado foi 

corroborado por um estudo de Leve e colaboradores (2012), em que foram analisadas 

oito intervenções que pretendiam promover a resiliência em crianças inseridas em casas 

de acolhimento. Esta investigação mostrou que programas de intervenção 

proporcionaram melhores relações de vinculação das crianças com os adultos, redução 

de comportamentos problemáticos e maior capacidade de gestão emocional. Assim, 

intervenções que promovem a resiliência em jovens acolhidos vão, não só promover 

resultados positivos (e.g.: menor abandono escolar), como também vão prevenir os 

adolescentes de trajetórias criminais, uso de substâncias, entre outros (Jones et al., 
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2011). Num estudo realizado por Davidson-Arad e Navaro-Bitton com adolescentes 

acolhidos (em lares e famílias de acolhimento), verificou-se resultados de resiliência 

relativamente altos. Contudo, este achado é inconsistente com outros estudos que 

descobriram que crianças maltratadas sofrem de uma variedade de problemas 

psicológicos, sociais, comportamentais e cognitivos (Collishaw et al., 2007). 

1.4. Relação entre os comportamentos desviantes e a resiliência em adolescentes 

não acolhidos e acolhidos. 

 O estudo da relação entre comportamentos desviantes e resiliência tem recebido 

crescente atenção, nomeadamente em áreas de estudo como psicologia e sociologia. 

Compreender como a resiliência pode influenciar o surgimento ou prevenção de 

comportamentos desviantes tem implicações significativas para o bem-estar individual e 

coletivo. Numa investigação de Ali e colaboradores (2010), foi estudada a relação entre 

resiliência e comportamentos de riscos, nos quais estavam incluídos os comportamentos 

desviantes. De acordo com estes autores, jovens mais resilientes tendem a envolver-se 

menos em comportamentos de risco. Segundo Gardner e colaboradores (2008), a 

autorregulação pode ser considerada uma fonte de resiliência, ou seja, uma adaptação 

relativamente positiva diante do risco aumentado de mal adaptação. Posto isto, a 

investigação científica tem evidenciado o efeito positivo da autorregulação na 

manifestação de comportamentos desviantes na infância e adolescência. Por exemplo, 

num estudo realizado com rapazes com diagnóstico de Perturbação de Hiperatividade e 

Défice de Atenção, aqueles que demonstravam comportamentos mais agressivos, 

obtiveram pontuações mais baixas nos índices de regulação emocional (Melnick e 

Hinshaw, 2000). Neste sentido, é percetível que os diferentes estudos, com 

nomenclaturas diferentes, mas que abordam os mesmos conceitos, convergem para ideia 

de que a resiliência desempenha um papel crucial na prevenção de comportamentos 

desviantes. 

Quanto ao estudo da relação entre os comportamentos desviantes e a resiliência 

em adolescentes acolhidos, as investigações são mais limitadas. Tal pode ser explicado 

pela dificuldade que existe em realizar estudos com a população de acolhidos (Mota & 

Matos, 2014). Além disso, segundo Mota e colaboradores (2016), o facto de os 

comportamentos desviantes serem considerados pela sociedade como algo pejorativo e 

punível, pode levar a comunidade científica a apresentar um menor interesse pela 

temática. Nos estudos que abordam estas variáveis em adolescentes acolhidos, verifica-

se que não existe uma correlação clara sobre a influência da resiliência nos 
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comportamentos desviantes. Não obstante, é consensual que os adolescentes estão mais 

vulneráveis a desenvolverem comportamentos desviantes devido às suas características 

desenvolvimentais e contextuais (Hauser et al., 2006). Neste contexto, o 

estabelecimento de relações significativas e o apoio social podem atuar como 

favorecedores de recursos que ajudam no enfrentamento das demandas [resiliência] 

(Masten, 2011). 

2. Metodologia 

Nesta seção, serão delineados o desenho do estudo, os objetivos estabelecidos, 

as hipóteses e questões formuladas, os detalhes sobre a amostra selecionada, os 

instrumentos utilizados e os procedimentos adotados durante a condução da 

investigação. 

2.1. Desenho do estudo 

A presente investigação apresenta-se como um estudo quantitativo descrito-

correlacional, dado o seu intuito de explorar a relação entre os Comportamentos 

Desviantes e a Resiliência. Além disso, adotou uma abordagem transversal, visto que a 

medição da frequência dos construtos na amostra de interesse ocorreu num momento 

único. Assume, natureza não-experimental, dado que nenhum do grupo da amostra foi 

objeto de intervenção ou tratamento (Fortin et al., 2009). 

2.2. Objetivos 

A presente investigação apresenta como objetivo principal a comparação de 

comportamentos desviantes e de resiliência entre adolescentes acolhidos e não 

acolhidos. Nesta medida, como objetivos específicos pretendeu-se: (1) Analisar as 

características sociodemográficas dos adolescentes acolhidos (idade e sexo), (2) 

Investigar os motivos que levam ao acolhimento residencial; (3) Explorar qual a 

população de não acolhidos e acolhidos apresenta mais comportamentos desviantes; (4) 

Analisar os comportamentos desviantes em adolescentes não acolhidos e acolhidos em 

função da idade; (5) Explorar as diferenças nos comportamentos desviantes em função 

do sexo em adolescentes não acolhidos e acolhidos; (6) Analisar qual a população de 

não acolhidos e acolhidos apresenta maiores índices de resiliência; (7) Verificar a 

existência de diferenças na resiliência em função da idade em adolescentes não 

acolhidos e acolhidos; (8) Investigar as diferenças na resiliência em função do sexo em 

adolescentes não acolhidos e acolhidos; (9) Analisar a relação entre os comportamentos 

desviantes e a resiliência em adolescentes não acolhidos e acolhidos; (10) Analisar as 
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qualidades psicométricas do instrumento que avalia a Perceção dos cuidadores dos 

jovens acolhidos; (11) Investigar a perceção dos adolescentes acolhidos sobre a relação 

com o cuidador principal do centro de acolhimento. 

2.3. Hipóteses 

 Após uma revisão da literatura denota-se a possibilidade do levantamento de 

hipóteses sobre a temática do presente projeto de investigação. Posto isto, levantam-se 

as seguintes hipóteses: (H1) Espera-se encontrar um maior número de adolescentes 

entre os 15 e os 17 anos em centros de acolhimento (ISS, 2018); (H2) Espera-se 

encontrar uma prevalência do sexo masculino em centros de acolhimento (ISS, 2018); 

(H3). Espera-se encontrar um maior número de adolescentes acolhidos devido a 

negligência (Valdeira & Faria, 2017); (H4) Espera-se que os comportamentos 

desviantes sejam predominantes em adolescentes acolhidos, quando comparados com 

não acolhidos (Pilowsky & Wu, 2006); (H5) Espera-se que os adolescentes mais velhos 

cometam mais comportamentos desviantes, em comparação com os adolescentes mais 

jovens (Gouveira-Pereira, 2010); (H6) Espera-se que adolescentes do sexo masculino 

demonstrem mais comportamentos desviantes do que o sexo feminino (Junger-Tas et 

al., 2004); (H7) Espera-se encontrar níveis mais elevados de resiliência em adolescentes 

com idade superiores (Gonçalves e Camarneiro, 2018); (H8) Espera-se uma correlação 

positiva entre os comportamentos desviantes e a resiliência (Ali et al., 2010). 

2.4. Questões de investigação 

 Considerando a falta de consensualidade ou a escassez da literatura foram 

levantadas as questões de investigação: Q1 - Qual a população de não acolhidos e 

acolhidos manifesta maiores níveis de resiliência? Q2 - Existem diferenças na 

resiliência em função do sexo nos adolescentes não acolhidos e acolhidos? Q3 Qual é a 

perceção dos adolescentes acolhidos sobre a relação com o cuidador principal do centro 

de acolhimento. 

2.5. Amostra 

A amostra foi constituída por 118 adolescentes de nacionalidade portuguesa da 

zona Minho (Braga, Guimarães, Arcos de Valdevez e Apúlia) que se dividiu em dois 

grupos, grupo 1 (adolescentes não acolhidos) e grupo 2 (adolescentes acolhidos). Tal 

como se verifica na tabela 1, o grupo 1 foi constituído por 68 adolescentes de uma 

escola de Braga com idades compreendidas entre os 12 e 17 anos (M = 14, DP = 1.106), 

na sua maioria do sexo masculino (n = 41, 60.3%). Destes adolescentes, a maioria 
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frequentava o 9º ano (n = 41, 60.3%). O estado civil da mãe e do pai destes adolescentes 

foi maioritariamente casado (n = 49, 72.1%; n =48, 70.6%, respetivamente), sendo que 

94.1% (n = 64) viviam com os pais e 79.4 (n = 54) tinham irmãos. Destes adolescentes, 

75.0% (n = 51) praticavam atividades extracurriculares, como desporto coletivo (n = 31, 

60.8%), desporto individual (n = 13, 25.5%) e atividades culturais (n = 7, 13.7%).  

Como indicado na tabela 2, o grupo 2 foi composto por 50 adolescentes de 6 

lares de acolhimento, na sua maioria, do sexo feminino (n = 32, 64%), com idades 

compreendidas entre os 13 e os 18 anos (M = 15.54 1.50, DP = 1.106) e que 

frequentavam o secundário (n = 26, 52%). A maioria destes adolescentes tinha entre 2 e 

3 irmãos (n = 20, 40%) e mantinha contacto com a sua família de origem (n = 43, 86%).  

Cerca de 48% (n = 86%) dos adolescentes acolhidos encontravam-se acolhidos devido a 

situações de negligência e, na sua maioria, encontravam-se em acolhimento entre 3 e 5 

anos (n = 18, 36%) e eram acompanhados pela CPCJ (n = 34, 68%). Destes 

adolescentes, 40% (n = 20) praticavam atividades extracurriculares, na sua maioria, 

desporto coletivo (n = 11, 22%). 

Tabela 1 

Descrição da amostra do grupo do grupo 1 

 

 

 

 

Variável Resposta n % 

Sexo 
Feminino 27 39.7% 

Masculino 41 60.3% 

Idade 
Variação = 12-17 

M = 14, DP = 1.106 
  

Escolaridade 

7º ano 17 25% 

8º ano 10 14.7% 

9º ano 41 60.3% 

Estado Civil da Mãe 

Solteira 3 4.4% 

Casada 49 72.1% 

Divorciada 11 16.2% 

Separada 1 1.5% 
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Tabela 1 

Descrição da amostra do grupo 1 (continuação) 

 

Tabela 2 

Descrição da amostra do grupo 2 

 

 

 União de Facto 4 5.9% 

Estado Civil do Pai 

Solteiro 3 4.4% 

Casado 48 70.6% 

Divorciado 12 17.6% 

Separado 1 1.5% 

União de Facto 4 5.9% 

Viver com os pais 
Sim 64 94.1% 

Não 4 5.9% 

Ter irmãos 
Sim 54 79.4% 

Não 14 20.6% 

Praticar Atividades extracurriculares 
Sim 51 75.0% 

Não 17 25% 

Quais as atividades extracurriculares 

Desporto Coletivo 31 60.8% 

Desporto Individual 13 25.5% 

Atividades Culturais 7 13.7% 

Variável Resposta n % 

Sexo 
Feminino 32 64% 

Masculino 18 36% 

Idade 
Variação = 13-18 

M = 15.54, DP = 1.50 
  

Escolaridade 
3º Ciclo (7º ao 9º ano) 24 48% 

Secundário (10º ao 12º ano) 26 52% 

Ter irmãos 
Sim 42 84% 

Não 8 16% 

Número de irmãos 

1 irmão 9 18% 

2 a 3 irmãos 20 40% 

Mais de 4 irmãos 13 26% 
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Tabela 2 

Descrição da amostra do grupo 2 (continuação) 

 

2.6. Instrumentos  

 Para a recolha de dados foram utilizados dois questionários sociodemográficos,  

a Escala de Variedade de Comportamentos Desviantes (ECD), com o objetivo de 

analisar os comportamentos desviantes e a Escala da Resiliência (ER) para avaliar a 

resiliência em adolescentes. Nos adolescentes acolhidos foi utilizado um questionário 

para avaliar a sua perceção sobre a relação com o cuidador principal do centro de 

acolhimento. 

 

 

Contacto com a família 
Sim 43 86% 

Não 7 14% 

Motivo de acolhimento 

Negligência 24 48% 

Absentismo Escolar 7 14% 

Falta de retaguarda 

familiar 
5 10% 

Mau comportamento 5 10% 

Violência Doméstica 9 18% 

Tempo de acolhimento 

Menos de 1 ano 18 36% 

Entre 1 e 2 anos 12 24% 

Entre 3 e 5 anos 18 36% 

Mais de 5 anos 2 4% 

Acompanhamento por entidade de proteção 

de menores 
Sim  50 100% 

Entidade de proteção de menores 
CPCJ 34 68% 

EMAT 16 32% 

Praticar Atividades extracurriculares 
Sim 20 40% 

Não 30 60% 

Quais as atividades extracurriculares 

Desporto Coletivo 11 22% 

Desporto Individual 7 14% 

Atividades Culturais 2 4% 
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 2.6.1. Questionário sociodemográfico  

Foram elaborados dois questionários sociodemográficos com o intuito de aplicar 

a cada grupo de não acolhidos e acolhidos. O primeiro integrou as seguintes questões: 

Sexo, idade, nacionalidade, ano de escolaridade, escola frequentada, estado civil da mãe 

e do pai, com quem se encontravam a viver, número de irmãos, prática de atividades 

extracurriculares (Anexo B). Quanto ao questionário elaborado para o grupo de 

adolescentes acolhidos foram integradas as seguintes questões: Sexo, idade, 

nacionalidade, ano de escolaridade, escola frequentada, número de irmãos, tempo de 

acolhimento, centro de acolhimento frequentado, motivo de acolhimento, contacto com 

a família, acompanhamento de entidades de proteção de menores e prática de atividades 

extracurriculares (Anexo C). 

2.6.2. Escala de Variedade de Comportamentos Desviantes (EVCD) 

 A Escala de Variedade de Comportamentos Desviantes foi desenvolvido para a 

população portuguesa por Sanches e colaboradores (2016). Este instrumento consiste 

numa escala de autorrelato composto por 19 itens, sendo que os participantes são 

questionados se cometeram determinados comportamentos durante o último ano. As 

respostas são obtidas em formado dicotómico (sim/não). A pontuação total é obtida 

através da soma das respostas afirmativas, sendo que as pontuações mais elevadas 

indicam uma maior variedade de comportamentos desviantes cometidos. No que 

concerne à consistência interna, os valores de Alfa de Cronbach demostram-se bons (α 

= .83). No presente estudo, no grupo de adolescentes não acolhidos e acolhidos, os 

valores de Alfa de Cronbach mostraram-se bons, α = .83 e α = .87, respetivamente.  

2.6.3. Escala da Resiliência (ER) 

A Escala da Resiliência (Wagnild & Young, 1993) foi validada para a população 

portuguesa por Felgueiras e colaboradores (2010) numa amostra de adolescentes de 10 a 

16 anos. Este instrumento foi composto por 25 itens distribuídos em cinco dimensões 

“perseverança” (6 itens; e.g.: “Sinto que consigo lidar com várias coisas ao mesmo 

tempo”), “autoconfiança” (7 itens; e.g.: “A confiança em mim próprio ajuda-me a lidar 

com tempos difíceis”), “serenidade” (4 itens; e.g.: “Sinto-me orgulhoso por ter 

alcançado objetivos na minha vida”), “sentido de vida” (5 itens; e.g.: “A minha vida tem 

sentido”) e “autossuficiência” (2 itens; e.g.: “Sou capaz de depender de mim próprio 

mais do que de qualquer outra pessoa”). Um dos itens, contudo, foi excluído devido à 

sua baixa correlação com o total. As respostas foram obtidas por uma escala de 7 pontos 
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tipo Likert, sendo que 1 correspondeu a “discordo totalmente” e 7 a “concordo 

totalmente”. Os resultados da análise de confiabilidade revelaram valores satisfatórios 

de Alfa de Cronbach para as dimensões "perseverança" (α = .85), "autoconfiança" (α = 

.80), "sentido de vida" (α = .75) e "autosuficiência" (α = .86). Para as dimensões 

"serenidade" (α = .69) e "autosuficiência" (α = .62), os valores de Alfa de Cronbach 

foram considerados apenas suficientes. Mais recentemente, Gonçalves e Camarneiro 

(2018) validaram esta escala para uma amostra de 384 adolescentes, com idades entre 

10 e 19 anos, residentes em casas de acolhimento em diferentes regiões de Portugal. 

Nesta validação, o instrumento foi composto por 25 itens agrupados em duas 

dimensões: "Competência Pessoal" (11 itens; e.g.: “Tenho autodisciplina”) e "Aceitação 

de Si Mesmo e da Vida" (14 itens; e.g.: “A minha vida tem sentido”). Os resultados da 

análise de confiabilidade indicaram valores adequados de Alfa de Cronbach para ambas 

as dimensões ("Competência Pessoal": α = .85; "Aceitação de Si Mesmo e da Vida": α = 

.89). Em ambas as validações, as pontuações totais foram obtidas somando os valores 

das respostas. Segundo o guia de utilização da Escala de Resiliência, pontuações 

superiores a 145 indicam níveis moderadamente altos de resiliência, enquanto 

pontuações entre 121 e 145 correspondem a níveis moderadamente baixos, e pontuações 

abaixo de 120 indicam baixos níveis de resiliência. Esta informação foi fornecida pela 

autora da primeira validação e, uma vez que não foi possível ter acesso ao documento 

citado, esta fonte não será mencionada nas referências finais. Este estudo adotou a 

validação de Gonçalves e Camarneiro (2018) como referência, dada a robustez dos 

valores de Alfa de Cronbach encontrados em ambos os grupos estudados: α = .74 (não 

acolhidos) e α = .84 (acolhidos) para "Competência Pessoal", e α = .82 (não acolhidos) e 

α = .91 (acolhidos) para "Aceitação de Si Mesmo e da Vida". 

2.6.3. Perceção do adolescente sobre a relação com o cuidador principal do centro 

de acolhimento 

 Para avaliar a perceção dos adolescentes sobre a relação com o cuidador 

principal do centro de acolhimento foram elaboradas duas questões, tendo por base uma 

escala previamente elaborada por Cooley e colaboradores (2015). Os adolescentes 

acolhidos foram questionados sobre “Quão perto te sentes do teu cuidador principal” e 

“Quanto sentes que o teu cuidador principal se importa contigo”. Para avaliar estes dois 

itens foi utilizada uma escala tipo Likert de 5 pontos que variou de “de forma nenhuma” 

a “muitíssimo”. No presente estudo, os Alfas de Cronbach demonstraram-se 

satisfatórios, α = .76. 



23 

 

 

2.7. Procedimentos 

Previamente à recolha de dados, foram obtidas as autorizações necessárias para 

o uso dos instrumentos (Anexo D). Posteriormente, os questionários em formato papel 

foram elaborados para aplicação presencial, visando manter a motivação dos 

adolescentes. Recorreu-se ao processo de amostragem não probabilística acidental ou de 

conveniência, visto que se pretendeu escolher indivíduos pela sua presença num 

determinado local e num momento definido (Fortin et al., 2009). As instituições de 

acolhimento e educacionais foram contatadas, pois representavam locais onde era 

possível encontrar tanto adolescentes acolhidos, quanto não acolhidos. Este contato teve 

como objetivo solicitar as autorizações necessárias para a aplicação dos instrumentos 

aos adolescentes (Anexo E). Após obter as autorizações, procedeu-se à obtenção dos 

consentimentos informados dos Encarregados de Educação (Anexo F), bem como dos 

representantes legais dos acolhidos. O objetivo destes consentimentos foi informar os 

objetivos do estudo e as condições associadas, garantindo o anonimato e a 

confidencialidade dos dados. Os jovens foram informados sobre a possibilidade de 

desistir a qualquer momento, sem sofrer qualquer tipo de penalização. Posteriormente, 

os questionários foram administrados aos adolescentes acolhidos de fevereiro a junho, 

enquanto a aplicação nos adolescentes não acolhidos ocorreu no mês de maio. Os 

critérios de inclusão diferiram para os dois grupos. Para os adolescentes não acolhidos, 

os critérios incluíram ter nacionalidade portuguesa, idade entre 12 e 18 anos e não estar 

em situação de acolhimento. Já para os adolescentes acolhidos, os critérios de inclusão 

foram ter nacionalidade portuguesa, idade entre 12 e 18 anos e estar sob cuidados de 

acolhimento. Dos 122 participantes foram eliminados 7 por não serem de nacionalidade 

portuguesa. De seguida, os dados obtidos foram submetidos a uma análise estatística 

utilizando o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 28.  

2.8. Análise de dados 

Para realizar a análise estatística neste estudo, utilizou-se o software estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 28. Inicialmente, as escalas 

foram submetidas a análises psicométricas, seguindo a orientação de Devellis (2003, 

citado por Pallant, 2011), onde um coeficiente Alfa de Cronbach acima de 0.70 é 

considerado bom/aceitável. De seguida, foram calculadas as estatísticas descritivas, 

incluindo medidas de tendência central, dispersão, assimetria e curtose. O teste de 

normalidade de Kolmogorov-Smirnov foi aplicado para avaliar a distribuição da 

amostra, revelando uma distribuição não normal. Para investigar diferenças 
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significativas nas pontuações médias das variáveis, foram utilizados os testes não 

paramétricos de Kruskal-Wallis e U de Mann-Whitney. O critério de Cohen foi utilizado 

para avaliar o tamanho do efeito das diferenças estatisticamente significativas, onde um 

valor superior a .1 indica um efeito pequeno, .3 um efeito médio e .5 um efeito alto 

(Cohen, 1988, citado por Pallant, 2011). De seguida foram calculados os testes de 

Spearman (rs) com o intuito de explorar as relações das variáveis do presente estudo, 

sendo que as magnitudes dos coeficientes tiveram em conta a interpretação proposta por 

Cohen (1988, citado por Pallant, 2011) em que o coeficiente entre .10 e .29 é 

considerado baixo, entre .30 e .49 é considerado moderado e entre .50 e 1.0 é 

considerado elevado.  

3. Resultados 

3.1. Pontuações médias das escalas ER e EVCD em adolescentes não acolhidos 

Foi realizada uma análise descritiva dos resultados das escalas ER e EVCD em 

adolescentes não acolhidos. De acordo com a tabela 3, verifica-se que o grupo de 

adolescentes não acolhidos demonstraram para a EVCD pontuações médias de 2.18, 

sendo a pontuação mínima teórica 0.00 e a máxima 19.00. Na ER, os adolescentes 

apresentaram pontuações médias de 141.85, sendo as pontuações mínima e máxima 

25.00 e 175.00, respetivamente. Nesta escala, verificaram-se pontuações médias mais 

elevadas na dimensão Aceitação de Si Mesmo e da Vida (M = 78.85). 

Tabela 3 

Pontuações médias das escalas ER e EVCD em adolescentes não acolhidos 

 M DP 
Mínimo - 

Máximo 

Mínimo – Máximo 

Teórico 

EVCD Total 2.18 2.51 0.00 – 15.00 0.00 – 19.00 

Competência Pessoal 63.00 7.09 38.00 – 77.00 11.00 – 77.00 

Aceitação de Si Mesmo e 

da Vida 
78.85 10.82 47.00 – 98.00 14.00 – 98.00 

ER Total 141.85 15.95 93.00 – 175.00 25.00 – 175.00 

3.2. Pontuações médias das escalas ER e EVCD e PC em adolescentes acolhidos 

Foi realizada uma análise descritiva dos resultados das escalas ER, EVCD e PC 

em adolescentes não acolhidos. Tal como descrito na tabela 4, verificou-se que os 

adolescentes apresentaram pontuações médias de 3.94, sendo a pontuação mínima 

teórica 0.00 e a máxima 19.00. Na ER, os adolescentes exibiram pontuações médias de 
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122.60, sendo as pontuações mínima e máxima 25.00 e 175.00, respetivamente. Nesta 

escala, verificaram-se pontuações médias mais elevadas na dimensão Aceitação de Si 

Mesmo e da Vida (M = 68.22). Foram, também, avaliadas as perceções dos acolhidos 

sobre a relação com os cuidadores dos centros de acolhimento, tendo apresentado 

pontuações médias de 7.83 para a escala de PC, na qual a pontuação mínima e máxima 

teórica foi de 2.00 e 10.00.  

Tabela 4 

Pontuações média das escalas ER, EVCD e PC em adolescentes acolhidos 

 M DP 
Mínimo - 

Máximo 

Mínimo – Máximo 

Teórico 

EVCD Total 3.94 3.81 0.00 – 17.00 0.00 – 19.00 

Competência Pessoal 54.38 11.71 12.00 – 73.00 11.00 – 77.00 

Aceitação de Si Mesmo e 

da Vida 
68.22 16.80 17.00 – 92.00 14.00 – 98.00 

ER Total 122.60 27.04 29.00 – 164.00 25.00 – 175.00 

PC Total 7.82 1.87 2.00 – 10.00 2.00 – 10.00 

 

3.3. Níveis de resiliência em adolescentes acolhidos e não acolhidos 

Foram analisados os níveis de resiliência em adolescentes acolhidos e não 

acolhidos, conforme os dados fornecidos pela autora da validação da Escala de 

Resiliência (tabela 5). Pontuações superiores a 145 indicam níveis moderadamente altos 

de resiliência, enquanto pontuações entre 121 e 145 correspondem a níveis 

moderadamente baixos e pontuações abaixo de 120 indicam baixos níveis. No que 

respeita os adolescentes não acolhidos, verifica-se que a maioria demonstrou níveis de 

resiliência moderadamente alta (n = 31; 45.59%). Quanto aos adolescentes acolhidos, a 

maioria apresentou níveis de resiliência significativamente baixa (n = 26; 52%). 

Tabela 5 

Níveis de resiliência em adolescentes acolhidos não e acolhidos 

 Adolescentes não acolhidos Adolescentes acolhidos 

Níveis de 

resiliência 
n % n % 

Moderadamente 

alta 
31 45.59% 11 22% 
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Tabela 5 

Níveis de resiliência em adolescentes acolhidos não e acolhidos (continuação) 

Moderadamente 

baixa 
30 44.12% 13 26% 

Significativamente 

baixa 
7 10.29% 26 52% 

 

3.4. Comportamentos desviantes em função dos adolescentes acolhidos e não 

acolhidos 

Utilizando o teste U de Mann-Whitney para analisar as diferenças dos 

comportamentos desviantes nos adolescentes acolhidos e não acolhidos, encontraram-se 

diferenças estatisticamente significativas (U = 1212.500, p = .007, r = 0.055), sendo que 

as pontuações médias foram superiores nos adolescentes acolhidos (tabela 6). 

Tabela 6 

Comportamentos desviantes em função dos adolescentes 

 
Adolescentes não 

acolhidos 

Adolescentes 

acolhidos 
Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Comportamentos 

desviantes 
52.33 69.25 1212.500 .007 

*p < .05, **p < .01 

3.5. Resiliência em função dos adolescentes acolhidos e não acolhidos 

 Utilizando o teste U de Mann-Whitney para avaliar as diferenças da resiliência 

nos adolescentes acolhidos e não acolhidos, encontraram-se diferenças estatisticamente 

significativas nas dimensões Competência Pessoal (U = 882.00, p < .001, r = 0.556), 

Aceitação de Si Mesmo e da Vida (U = 1080.00, p < .001, r = 0.075) e Resiliência Total 

(U = 944.00, p < .001, r = 0.087). Em todas as dimensões, as pontuações médias foram 

superiores nos adolescentes não acolhidos (tabela 7). 
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Tabela 7 

Resiliência em função dos adolescentes acolhidos e não acolhidos 

 
Adolescentes não 

acolhidos 

Adolescentes 

acolhidos 
Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Competência Pessoal 71.53 43.14 882.00 < .001 

Aceitação de Si 

Mesmo e da Vida 
68.62 47.10 1080.00 < .001 

Resiliência Total 70.62 44.38 944.00 < .001 

*p < .05, **p < .01 

 

3.6. Comportamentos Desviantes em função da idade em adolescentes não 

acolhidos 

Utilizando o teste U de Mann-Whitney para avaliar as diferenças nos 

comportamentos em função da idade no grupo de adolescentes não acolhidos, não foram 

encontradas diferenças estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 8]. 

Tabela 8 

Comportamentos Desviantes em função da idade 

 
Pré-adolescência 

(10 aos 13 anos) 

Adolescência Média 

(14 aos 17 anos) 

Mann-

Whitney 

 OM OM U p 

Comportamentos 

Desviantes 
38.53 32.82 399.500 .263 

*p < .05, **p < .01 

 

3.7. Comportamentos Desviantes em função da idade em adolescentes acolhidos 

Utilizando o teste de Kruskal-Wallis para avaliar as diferenças nos 

comportamentos desviantes em função da idade no grupo de adolescentes acolhidos, 

não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 9]. 

 

 

 

 

 

 



28 

 

 

Tabela 9 

Comportamentos Desviantes em função da idade nos adolescentes acolhidos 

 

Pré-

adolescência 

(10 aos 13 

anos) 

Adolescência 

Média (14 aos 

17 anos) 

Adolescência 

tardia (18 aos 

21 anos) 

Kruskal-

Wallis 

 OM OM OM X2 p 

Comportamentos 

Desviantes 
15.00 27.05 26.00 3.633 .163 

 

3.8. Comportamentos Desviantes em função do sexo em adolescentes não acolhidos 

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar as diferenças nos 

comportamentos desviantes em função do sexo no grupo de adolescentes não acolhidos, 

não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 11]. 

Tabela 10 

Comportamentos Desviantes em função do sexo nos adolescentes não acolhidos 

 Feminino Masculino Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Comportamentos 

Desviantes 
33.78 34.98 534.000 .801 

*p < .05, **p < .01 

3.9. Comportamentos Desviantes em função do sexo em adolescentes acolhidos 

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar as diferenças nos 

Comportamentos Desviantes em função do sexo no grupo de adolescentes acolhidos, 

não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 11]. 

Tabela 11 

Comportamentos desviantes em função do sexo nos adolescentes acolhidos 

 Feminino Masculino Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Comportamentos 

Desviantes 
23.20 29.58 214.500 .133 

*p < .05, **p < .01 
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3.10. Resiliência em função da idade nos adolescentes não acolhidos 

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar as diferenças na Resiliência em 

função da idade no grupo de adolescentes não acolhidos, foi encontrada uma diferença 

estatisticamente significativa na Competência Pessoal (U = 256.00, p = .003, r = 0.830, 

sendo as pontuações médias superiores na adolescência média (OM = 39.17, n = 48) 

[tabela 12]. 

Tabela 12 

Resiliência em função da idade nos adolescentes não acolhidos 

 
Pré-adolescência (10 

aos 13 anos) 

Adolescência Média 

(14 aos 17 anos) 

Mann-

Whitney 

 OM OM U p 

Competência Pessoal 23.30 39.17 256.00 .003 

Aceitação de Si 

Mesmo e da Vida 
29.65 36.52 383.00 .191 

Resiliência Total 27.43 37.45 338.50 .057 

*p < .05, **p < .01 

3.11. Resiliência em função da idade nos adolescentes acolhidos 

  

 Utilizando o teste de Kruskal-Wallis para avaliar as diferenças na resiliência em 

função da idade no grupo de adolescentes acolhidos, não se encontraram diferenças 

estatisticamente significativas (p < .05) [tabela 13]. 

 

Tabela 13 

Resiliência em função da idade nos adolescentes acolhidos 

 

Pré-

adolescência 

(10 aos 13 

anos) 

Adolescência 

Média (14 aos 

17 anos) 

Adolescência 

tardia (18 aos 

21 anos) 

Kruskal-

Wallis 

 OM OM OM X2 p 

Competência 

Pessoal 
27.25 25.85 20.70 .652 .722 

Aceitação de Si 

Mesmo e da 

Vida 

17.92 26.01 30.60 2.286 .319 
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Tabela 13 

Resiliência em função da idade nos adolescentes acolhidos (continuação) 

Resiliência Total 20.67 25.87 28.40 .884 .643 

*p < .05, **p < .01 

 

3.12. Resiliência em função do sexo nos adolescentes não acolhidos 

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar as diferenças na resiliência em 

função do sexo no grupo de adolescentes não acolhidos, não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 14].  

Tabela 14 

Resiliência em função do sexo nos adolescentes não acolhidos 

 Feminino Masculino Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Competência Pessoal 28.41 38.51 389.00 .039 

Aceitação de Si Mesmo 

e da Vida 
28.39 38.52 388.50 .038 

Resiliência Total 28.56 38.41 393.00 .044 

*p < .05, **p < .01 

3.13. Resiliência em função do sexo nos adolescentes não acolhidos 

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar as diferenças na resiliência em 

função do sexo no grupo de adolescentes acolhidos, não foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 15].  

Tabela 15 

Resiliência em função do sexo nos adolescentes acolhidos 

 Feminino Masculino Mann-Whitney 

 OM OM U p 

Competência Pessoal 26.03 24.56 271.00 .731 

Aceitação de Si Mesmo 

e da Vida 
25.08 26.25 274.50 .785 

Resiliência Total 25.88 24.83 276.00 .808 

*p < .05, **p < .01 
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4.14. Relação entre os Comportamentos Desviantes e a Resiliência em adolescentes 

não acolhidos e acolhidos 

Recorrendo ao teste de Spearman para explorar a relação entre os 

Comportamentos Desviantes e a Resiliência em adolescentes não acolhidos e acolhidos, 

não foram encontradas correlações estatisticamente significativas (p > .05) [tabela 16]. 

Tabela 16 

Correlação de Spearman (rs) entre Comportamentos Desviantes e a resiliência em 

adolescentes não acolhidos e acolhidos 

 Comportamentos Desviantes 

 
Adolescentes não 

acolhidos 

Adolescentes 

acolhidos 

Competência Pessoal .07 -.26 

Aceitação de Si Mesmo e da Vida -.11 -.20 

Resiliência Total -.01 -.24 

*p < .05, **p < .01 

4. Discussão dos Resultados 

Ao longo desta secção, serão apresentadas reflexões dos resultados obtidos, 

relacionando-os com a literatura existente. Para o primeiro objetivo, analisar as 

características sociodemográficas dos adolescentes acolhidos, foram levantadas a H1 e 

H2. Os resultados obtidos para responder à H1 demonstraram-se em concordância com 

o ISS (2018), uma vez que a idade média dos adolescentes em centros de acolhimento 

correspondeu a 15.5. Esta tendência de adolescentes mais velhos em centros de 

acolhimento pode ser explicada pelas medidas de promoção e proteção de menores em 

risco exercidas em Portugal. Estas medidas regem-se por um conjunto de princípios nos 

quais é enfatizada a importância de manter as crianças no seu ambiente familiar natural 

e preservar as suas relações emocionais e vínculos familiares (Decreto-Lei n.º 142/2015, 

2015). Assim, intervém-se nas famílias desde cedo, priorizando a intervenção familiar 

em vez do acolhimento residencial (Delgad & Gersão, 2018). Isto implica que quando o 

acolhimento é necessário, geralmente ocorre em idades mais avançadas, após esgotadas 

outras opções de intervenção familiar. Uma explicação adicional para a predominância 

de adolescentes em casas de acolhimento pode ser fundamentada na escassez de 

recursos parentais para enfrentar as complexas mudanças características da 

adolescência, que envolvem o desenvolvimento neurobiológico e socio-emocional. 
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Estas transformações podem desafiar a capacidade de regulação emocional e 

comportamental dos jovens (Steinberg, 2005). Em cenários nos quais os pais enfrentam 

dificuldades em lidar com estas mudanças e não conseguem criar um ambiente estável e 

oferecer apoio adequado, a possibilidade de acolhimento residencial torna-se mais 

provável, muitas vezes, como último recurso. Quanto à H2, os resultados não foram 

corroborantes com a literatura, uma vez que foi evidenciada uma maior representação 

de raparigas em lares de acolhimento. Esta discrepância pode ser explicada por uma 

série de fatores multifacetados que influenciam a colocação de menores em casas de 

acolhimento. Primeiramente, a natureza das problemáticas familiares que levam ao 

acolhimento podem diferir entre sexos. O sexo feminino tende a estar mais exposto a 

agressões sexuais e vitimização interpessoal, enquanto o sexo masculino relata maiores 

taxas de violência doméstica (Baglivio at al., 2014). Esta diferença poderá aumentar a 

probabilidade de o sexo feminino ser colocado em centros de acolhimento como medida 

de proteção. Além disso, estigmas sociais e discriminação de sexo podem influenciar a 

forma como os comportamentos considerados problemáticos são interpretados e 

tratados pelas autoridades, potencialmente levando a um maior acolhimento residencial 

de raparigas em determinadas circunstâncias (Chesney-Lind et al., 2008). Por fim, é 

crucial considerar que este estudo foi conduzido na zona geográfica do Minho de 

Portugal, uma localização que pode apresentar dinâmicas e desafios específicos, 

possivelmente distintos de outras regiões do país. Além disso, a discrepância entre os 

resultados deste estudo e a literatura pode ser explicada pelo tamanho relativamente 

pequeno da amostra de adolescentes acolhidos (n = 50). Esta dimensão amostral pode 

ter levado a uma maior variabilidade nos dados, dificultando a identificação de padrões 

consistentes que correspondam aos estudos anteriores. Adicionalmente, é fundamental 

reconhecer que a literatura existente pode não ter acompanhado completamente as 

mudanças sociais que afetam as populações em situação de acolhimento atualmente, 

levando a diferenças. 

Com o objetivo de investigar os motivos que levam ao acolhimento residencial, 

foi levantada a H3. Neste estudo, verificou-se que a H3 foi de encontro com os estudos 

apresentados na literatura, uma vez que, tal como Valdeira e Faria (2017), a maioria dos 

adolescentes acolhidos entrou para o sistema residencial devido a negligência.  Este 

resultado pode ser explicado considerando diversas características familiares. Por 

exemplo, durante o processo de educação de um filho, os pais podem encontrar vários 

desafios que levam à negligência, desde desemprego, baixa capacidade económica, 
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horários de trabalho intensos, consumo de álcool, uso de drogas, problemas 

psicológicos e padrões educacionais insuficientes (Güçlü et al., 2022). A negligência 

tem sido também associada à falta de competências parentais para supervisionar, educar 

e responder às necessidades dos filhos (Camilo e Garrido, 2013). Além disso, a 

globalização exerceu um impacto significativo nas dinâmicas familiares, especialmente 

no que diz respeito à ocupação dos pais no contexto de trabalho, impedindo-os de 

dedicar o tempo adequado aos filhos (Fátima & Akram, 2022). Estas situações podem 

resultar na negligência das necessidades das crianças, o que, em última análise, pode 

justificar a retirada dos menores do ambiente familiar. 

O terceiro objetivo incidiu em explorar qual a população de não acolhidos e 

acolhidos apresenta maior manifestação de comportamentos desviantes, tendo sido 

levantada a H4. Os resultados deste estudo confirmaram a H4, revelando que os 

adolescentes acolhidos apresentam uma incidência significativamente maior de 

comportamentos desviantes em comparação com os não acolhidos. Esta constatação 

está de acordo com pesquisas anteriores (Loman et al., 2013), indicando que os 

adolescentes em acolhimento estão mais propensos a desenvolver comportamentos 

desviantes. Este fenômeno pode ser atribuído aos contextos adversos típicos destes 

jovens, os quais exercem um impacto negativo no seu desenvolvimento emocional, na 

formação da personalidade e têm efeitos prejudiciais nos âmbitos cognitivo, emocional 

e comportamental (Hambrick et al., 2019). Desta forma, os adolescentes em 

acolhimento encontram-se em maior suscetibilidade, o que aumenta a probabilidade de 

desenvolverem comportamentos desviantes como uma resposta aos desafios e 

dificuldades que enfrentam nos seus contextos. Além disso, é importante ressaltar que, 

em centros de acolhimento onde os cuidadores têm à responsabilidade cuidar de várias 

crianças e adolescentes, as relações afetivas podem ser afetadas. A capacidade de 

desenvolver relações íntimas e próximas com cada acolhido pode ser desafiada devido à 

carga de trabalho e ao número de acolhidos sob os cuidados de um único cuidador. 

Para o quarto objetivo, verificar se existem diferenças nos comportamentos 

desviantes em adolescentes não acolhidos e acolhidos em função da idade, levantou-se a 

H5. Ao contrário do que é referido na literatura, no presente estudo não foram 

encontradas diferenças nos comportamentos desviantes em função da idade em ambos 

os grupos. O mesmo ocorreu na H6 que pretendia responder ao quinto objetivo, explorar 

as diferenças dos comportamentos desviantes em função do sexo em adolescentes não 

acolhidos e acolhidos. Um dos motivos que pode estar por detrás da refutação destas 
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hipóteses consiste no facto de que ambos os grupos apresentaram pontuações médias 

relativamente baixas na prática de comportamentos desviantes, M = 2.18 (não 

acolhidos) e M = 3.94 (acolhidos), significando que em média os adolescentes 

responderam que praticavam cerca de três comportamentos desviantes dos 19 indicados 

na EVCD. Esta ausência de diferenças pode ser, também, explicada pelo crescente 

investimento em Portugal na implementação de intervenções preventivas. Um exemplo 

é o programa de promoção de competências socio-emocionais denominado "Devagar se 

vai ao longe" que está a ser implementado em algumas escolas do país. Além disso, 

várias respostas de intervenção social estão disponíveis, incluindo iniciativas como o 

projeto "+ATITUDE 5G" da Cruz Vermelha, que visa reforçar os fatores de proteção e 

minimizar os fatores de risco relacionados a comportamentos aditivos e dependências. 

Tal pode ser comprovado com estudos anteriores que indicam que intervenções de 

alfabetização mediática e educação para a saúde mental são eficazes na redução de 

comportamentos desviantes, independentemente da idade (Vahedi et al., 2018). Uma 

possível explicação para não terem sido encontradas diferenças significativas nos 

comportamentos desviantes em função da idade consiste no facto das diferenças não 

estarem diretamente ligadas à faixa etária, mas sim aos estágios específicos de 

desenvolvimento. Neste contexto, a falta de disparidades pode ser atribuída à natureza 

do estudo, que se focou especificamente em adolescentes. Por fim, é crucial notar que o 

facto de ter sido um estudo realizado na zona Minho de Portugal pode ter tido influência 

nos resultados, dado que o desenvolvimento de comportamentos desviantes pode sofrer 

influência do contexto cultural. A ausência de diferenças significativas nos 

comportamentos desviantes entre os sexos pode ser atribuída às expectativas sociais que 

estão ligadas às diferenças de sexo, o que resulta numa falta de investimento adequado 

em pesquisas relacionadas à população feminina. Socialmente, é subentendido que os 

comportamentos desviantes no sexo feminino são uma minoria, sendo esta caracterizada 

como uma experiência masculina. A imagem estereotipada da figura feminina tem 

moldado profundamente a sua perceção na sociedade e, consequentemente, nos sistemas 

de justiça criminal e juvenil. Estereótipos, como a mulher vista como "impulsiva e com 

pouca capacidade analítica", "passiva e fraca", têm perpetuado a noção de que as 

mulheres são inerentemente mais vulneráveis à vitimização e à influência masculina 

(Duarte, 2015). Neste sentido, poucos são os estudos que abordam os comportamentos 

desviantes em amostras do sexo feminino, concluindo que estes comportamentos são 

mais comuns no sexo masculino. 
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Com o objetivo de analisar qual a população de não acolhidos e acolhidos 

apresenta maiores níveis de resiliência, foi levantada uma questão de investigação “Qual 

a população de não acolhidos e acolhidos manifesta maiores níveis de resiliência?”. 

Para responder a esta questão foi realizado um teste de diferenças no qual os jovens não 

acolhidos demonstraram pontuações médias mais altas em todas as dimensões da 

resiliência (Competência Pessoal, Aceitação de Si Mesmo e Resiliência Total). Tal foi 

ainda comprovado pelo cálculo dos níveis de resiliência, nos quais 45.59% dos não 

acolhidos demonstraram níveis moderadamente altos de resiliência. Contrariamente, 

cerca de 52% dos acolhidos exibiram níveis de resiliência significativamente baixos. 

Estas diferenças podem ser interpretadas à luz das diferentes experiências de vida que 

estes dois grupos se deparam. Investigações anteriores, como o estudo de Masten 

(2001), enfatizaram a importância de um contexto familiar consistente e de suporte para 

o desenvolvimento de resiliência em adolescentes. No caso dos adolescentes acolhidos, 

ao serem retirados do seu contexto natural são confrontados com uma série de desafios 

adicionais, tal como a adaptação a um novo contexto e ausência de apoio emocional e 

social. Ademais, destaca-se o impacto negativo que os traumas passados e a exposição a 

condições adversas na infância apresentam para o desenvolvimento positivo da 

resiliência (Rutter, 2012). Estas experiências podem comprometer a capacidade dos 

jovens em lidar com experiências stressantes e se confrontarem com desafios, 

conduzindo a uma menor resiliência emocional e psicológica. Por fim, devido às 

condições em que os jovens acolhidos se encontram, quando comparados com os não 

acolhidos, os seus recursos educacionais, psicológicos e sociais podem ser mais 

limitados. Estas limitações podem acarretar um efeito negativo no desenvolvimento de 

capacidades e estratégias de enfrentamento necessárias para lidar com experiências 

adversas (Zimmermann et al., 2000). Além disso, uma diferença evidente nos dois 

grupos de adolescentes consiste no envolvimento em atividades extracurriculares. A 

maioria dos não acolhidos (75.0%, n = 51) estava envolvida em alguma atividade, em 

comparação com apenas 40% (n = 20) dos acolhidos. Estudos demonstram que praticar 

uma atividade é uma característica típica de indivíduos mais resilientes (Bowling & 

Iliffe, 2011). 

O objetivo sete consistiu em verificar as diferenças na resiliência em função da 

idade em adolescentes não acolhidos e acolhidos. Para este objetivo levantou-se a H7 

que foi de acordo com a literatura no grupo de não acolhidos e refutada no grupo de 

acolhidos. Uma possível explicação para estas diferenças na resiliência em função da 
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idade nos diferentes grupos pode advir dos níveis significativamente baixos de 

resiliência apresentados pelos acolhidos neste estudo (n = 26, 52%). Assim, seria de 

esperar que não existissem diferenças significativas na resiliência em função da idade. 

Pelo contrário, como o grupo de não acolhidos apresenta níveis moderadamente altos de 

resiliência (n = 31, 45.59%), torna mais provável a existência de diferenças 

significativas em função da idade. Este resultado vai de acordo com estudos como 

MacLeod e colaboradores (2016), nos quais é demonstrado que níveis mais altos de 

resiliência estão associados com o aumento da idade. Isto significa que o aumento de 

resiliência em função da idade pode estar associado à maturidade adquirida ao longo do 

envelhecimento, permitindo o desenvolvimento de competências essenciais para 

enfrentar os desafios da vida. Além disso, à medida que as crianças vão envelhecendo as 

oportunidades de serem sujeitas a intervenções vão aumentando, sendo esta uma 

ferramenta crucial para aquisição de competências que tornam estas crianças mais 

resilientes (Davidson-Arad & Navaro-Bitton, 2015). 

  Com o objetivo de investigar as diferenças na resiliência em função do sexo em 

adolescentes não acolhidos e acolhidos e, tendo em conta a falta de consensualidade da 

literatura, foi proposta a Q2. Os resultados da presente investigação indicaram que a 

resiliência não varia conforme o sexo dos adolescentes em ambos os grupos. Embora os 

dois grupos apresentem características diferentes, a ausência de diferenças na resiliência 

em função do sexo pode ser atribuída às mudanças sociais e culturais que têm ocorrido 

ao longo dos anos. As igualdades de sexo têm sido promovidas nas várias áreas de 

educação, trabalho e participação social, surgindo oportunidades mais equitativas para 

ambos os sexos (World Economic Forum, 2021). Isto pode ter levado a uma 

convergência nos fatores que influenciam a resiliência, independentemente do sexo dos 

adolescentes. 

 Para o objetivo, analisar a relação entre os comportamentos desviantes e a 

resiliência nos adolescentes não acolhidos e acolhidos, foi levantada a H9. Ao contrário 

daquilo que está indicado por vários estudos científicos, no presente estudo não foi 

encontrada uma relação significativa entre as variáveis. Esta ausência de resultados 

significativos pode ser atribuída ao tamanho da amostra utilizada no estudo, cerca de 68 

acolhidos e 50 não acolhidos. Amostras pequenas têm uma capacidade limitada para 

capturar a diversidade e complexidade dos comportamentos e das experiências dos 

adolescentes. Em estudos com amostras reduzidas, as variações naturais nos dados 
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podem não ser adequadamente representadas, o que pode levar a resultados não 

significativos.  

Para responder ao objetivo, analisar as qualidades psicométricas do instrumento 

que avalia a Perceção dos jovens acolhidos em relação aos cuidadores principais dos 

centros de acolhimento, verificaram-se qualidades psicométricas satisfatórias α = .76, 

indicando que as respostas dos cuidadores foram coerentes e estáveis ao longo da 

pesquisa. Com base nos resultados da análise de confiabilidade, é possível considerar a 

aplicabilidade do instrumento em estudos futuros. Com o objetivo de investigar a 

perceção dos adolescentes acolhidos sobre a relação com o cuidador principal do centro 

de acolhimento, levantou-se a Q3. Com base nos dados recolhidos, verificou-se que a 

média de respostas ao questionário PC foi de 7.82 (2 – 10) e o desvio padrão de 1.87. 

Esta média reflete uma perceção positiva dos adolescentes no que respeita a relação 

com o cuidador principal do centro de acolhimento. Não obstante, a variação 

considerável das respostas, evidenciada pelo desvio padrão, é indicativo de que as 

perceções dos adolescentes abrangem um espetro alargado de respostas, desde 

perceções muito positivas até muito negativas. Para explicar este resultado coloca-se a 

hipótese de que a experiência destes adolescentes pode ser influenciada por uma 

diversidade de fatores complexos. Por exemplo, é natural que adolescentes que se 

encontrem no centro de acolhimento num período menor não tenham estabelecida uma 

relação próxima com os cuidadores. Ademais, a qualidade da relação, a personalidade 

do adolescente e do cuidador, bem como o contexto residencial e as experiências 

passadas, podem desempenhar um papel considerável na formação de perceções 

(Leathers, 2002). 

4. Conclusão 

Ao longo desta secção serão apresentados alguns resultados mais relevantes, 

limitações do estudo e sugestões para futuras investigações. Primeiramente, observou-se 

uma predominância de adolescentes mais velhos nos lares de acolhimento. Este 

fenômeno pode ser atribuído às medidas de proteção e à intervenção familiar priorizada 

em Portugal, onde os esforços são concentrados em manter as crianças e adolescentes 

nos seus contextos familiares, preservando as suas relações emocionais e vínculos 

familiares. Além disso, verificou-se um maior número do sexo feminino em 

acolhimento. Este padrão que vai para além daquilo que se tem verificado nos últimos 

anos, pode ser atribuído às diferenças de sexo, nomeadamente no tipo de motivos que 

leva os adolescentes ao acolhimento, destacando-se agressões sexuais nas raparigas. 
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Uma das descobertas mais marcantes neste estudo, foi a confirmação de estudos 

anteriores que indicam uma incidência significativamente maior de comportamentos 

desviantes entre adolescentes acolhidos em comparação com os não acolhidos. Esta 

descoberta sugere que o contexto adverso em que estes jovens vivem, caracterizado por 

falta de apoio emocional, pode levar a comportamentos desviantes como uma forma dos 

jovens enfrentarem os desafios. Evidencia-se, assim, a necessidade de capacitar os 

profissionais em centros de acolhimento e de desenvolvimento de políticas que 

respondam às necessidades individuais de cada acolhido. Este resultado ressalva, ainda, 

a urgência de estratégias preventivas e interventivas baseadas em evidências, centradas 

no fortalecimento de competências sociais e emocionais destes jovens. No que concerne 

aos níveis de resiliência, os adolescentes não acolhidos demonstraram níveis 

moderadamente altos de resiliência, enquanto, a maioria dos acolhidos, exibiu níveis 

significativamente baixos. A adaptação a um novo contexto, frequentemente carente de 

apoio emocional e social, emerge como um fator que impacta a resiliência dos jovens 

acolhidos. Traumas passados e a exposição a condições adversas na infância também 

surgem como elementos prejudiciais ao desenvolvimento positivo da resiliência. No que 

se refere à relação entre os comportamentos desviantes e a resiliência, não foram 

encontradas relações significativas. Este resultado pode ser consequência do tamanho 

relativamente pequeno da amostra. Em pesquisas futuras, considerar amostras maiores 

pode fornecer insights mais valiosos sobre esta relação complexa e multifacetada. Por 

fim, ficou evidente que a perceção dos adolescentes sobre a relação com os cuidadores 

principais pode ser influenciada por uma série de fatores. Não obstante, para um 

entendimento mais aprofundado, sugere-se que futuros estudos explorem os fatores que 

contribuem para a variabilidade de perceções dos adolescentes quanto à relação com os 

cuidadores nos centros de acolhimento. 

Os resultados apresentados devem ser interpretados à luz das limitações 

presentes nesta investigação. A amostra restrita e a abrangência geográfica limitada 

podem ter impactado a presença de resultados significativos, bem como a 

representatividade da amostra. Sugere-se que pesquisas futuras expandam as amostras 

para garantir uma representação mais abrangente da população em estudo. Uma outra 

limitação a ter em consideração foi a desejabilidade social, nomeadamente quando os 

adolescentes respondiam ao questionário dos comportamentos desviantes. Os 

comportamentos desviantes são uma temática socialmente sensível, o que poderá ter 

levado aos adolescentes a responder de forma socialmente correta, refletindo-se nos 
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poucos comportamentos desviantes praticados pelos adolescentes. Ademais, na Escala 

de Variação de Comportamentos Desviantes, verificou-se que a resposta deveria 

corresponder a um período de 30 dias. Neste sentido, seria interessante que futuros 

estudos explorassem estes comportamentos no período temporal mais alargado e 

sugere-se a utilização de métodos qualitativos e entrevistas para uma compreensão mais 

profunda e contextualizada dos comportamentos desviantes.  

Em suma, os resultados desta investigação não apenas confirmaram alguns 

dados observados em estudos prévios, como também mostraram uma realidade 

diferente. Este estudo, além de reforçar a necessidade continua de intervenções 

preventivas e de apoio emocional e social, também destacou a importância de uma 

abordagem mais holística para entender os desafios que os adolescentes não acolhidos e 

acolhidos enfrentam. Embora estes resultados tenham sido específicos de uma pequena 

amostra, fundamentam a complexidade dos comportamentos desviantes e da resiliência, 

tornando essencial o desenvolvimento de estudos deste cariz. 
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Anexo D – Pedido de autorização para a utilização da Escala da Resiliência 

Pedido de autorização para a utilização da Escala da Resiliência (Felgueiras et al., 

2010) 

 

 

 

 














